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RESUMO

Neste escrito busca-se a compreensão de elementos históricos que articulam-se à política educacional na materialidade  do campo brasileiro.  Com objetivo de entender o contexto das públicas de Educação do Campo, e a ação dos sujeitos do campo para a efetivação de práticas educativas nas áreas de Reforma Agrária.  Aborda-se o contexto de constituição das práticas educativas no interior do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), que se articulam em parte, por meio de políticas públicas de educação com subsídio do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA.  Em específico para os processos formativos no MST/PR, em função de possibilitar a formação técnica em Agroecologia dos sujeitos do campo. Cuja perspectiva é que os estudantes e egressos contribuam na organização da produção nas áreas de Reforma Agrária e Comunidades Camponesas.  A partir dos elementos acima, situa-se a particularidade de uma prática pedagógica da Escola Milton Santos, localizada no município de Maringá, no estado Paraná, como um dos processos articuladores de formação de técnicos em Agroecologia. 
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1. BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO

Historicamente os Movimentos Sociais Populares, mediante atuação política em contraposição à lógica do capital, tem sido combatido pela classe dominante, no intuito de exterminá-los ou inibir as ações políticas. Na particularidade do MST, este vivencia de modo intensivo esta estratégia, tem-se como marco as décadas de 1990, devido à adesão completa do projeto neoliberal em todas as esfera da vida social brasileira. 

Os problemas no campo se acirraram principalmente no período de reordenação das forças políticas dominantes na esfera da produção e representação no Estado Brasileiro, concomitante com a condução do governo nas instâncias Federal e Estadual entre os anos de 1994 a 2002.  As dificuldades para os trabalhadores do campo, sobretudo aqueles que se contrapõem ao projeto neoliberal, foram aprofundadas pela ausência de vontade política e de política agrícola voltada para os interesses dos trabalhadores do campo. Para Stédile (1995) as políticas neoliberais para a agricultura e o meio rural, “significam um agravamento do problema agrário. Porque a adoção do modelo neoliberal representa a submissão completa das elites nacionais que abandonaram totalmente projetos de desenvolvimento nacional e se submeteram à vontade do capital financeiro e do capital estrangeiro”. (STÉDILE, 1995, p.101).

No contexto da disputa de projeto político na materialidade do campo brasileiro, os trabalhadores, por meio de suas organizações e Movimentos Sociais Populares, fazem o enfrentamento contra o latifúndio, o capital internacional e as transnacionais, pois estes legitimam a exploração, através da dominação e submissão do homem e da natureza, em função dos seus interesses, transformando-os em mercadoria. 


A partir do ano de 2000, específico o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), pontua-se a necessidade de intervir na forma de organizar a produção, e nas relações sociais no interior das áreas de Reforma Agrária. 

Uma das definições foi a de desencadear um processo permanente de formação humana, política-técnica de jovens e adultos, por meio da apropriação do conhecimento histórico. Esta é uma das necessidades decorrentes de uma coletividade que pertence ao MST: a apropriação do conhecimento para somar-se à construção de intervenções oriundas da classe trabalhadora

Na compreensão de Lima (2008), as práticas educativas organizadas pelo MST/PR, e em particular, a prática pedagógica do Centro/Escola de formação Milton Santos, a qual tem como marco de origem o ano de 2002, se articulam com problemas sociais mais amplos, e também com aspectos inerentes a sua especificidade: o vínculo originário com o Movimento Sem Terra e a materialidade do campo.


Devido à complexidade das relações construídas e interligadas nas práticas educativas de caráter formal-informal, a tarefa de contribuir na formação de sujeitos críticos exige permanente reflexão, principalmente pelo desafio de construir uma educação vinculada à luta, a organização e produção. O texto está organizado em dois momentos: a) abordamos o antecedente histórico inerente à constituição da política educacional para as populações do campo; b) Aborda-se o contexto de constituição das práticas educativas no interior do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), que se articulam em parte, por meio de políticas públicas de educação com subsídio do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA; c) situa-se a particularidade de uma prática pedagógica da Escola Milton Santos, localizada no município de Maringá, no estado Paraná, como um dos processos articuladores de formação de técnicos em Agroecologia.

2.ANTECEDENTES HISTÓRICOS
 E A CONSTITUIÇÃO PRÁTICAS EDUCATIVAS EM AGROECOLOGIA NO MST/PR.

Este escrito decorre da análise de que a luta por política pública de educação no campo resulta das necessidades dos trabalhadores, sobretudo os que fazem parte do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) envolvidos no processo de luta por uma sociedade sem exploração, desta forma, é que se entende a realidade a ser discutida. Por compreender, que os problemas estruturais do campo, articulam-se com as relações particulares mediadas por questões universais do modo de vida social.    
A partir do final da Segunda Guerra Mundial (1935-1945), sobretudo nas décadas de 1960 e 1970, diversos países da América Latina sofreram a implantação da chamada “Revolução Verde”, que foi difundida tendo como objetivo o aumento da produção e produtividade nas atividades agropecuárias, mediante discurso que seria o caminho para elevar a produção de alimentos.

Na análise de Zamberlam & Froncheti (2000), no Brasil, nos anos de 1960, havia duas vias: fazer a reforma agrária possibilitando o acesso à terra a mais trabalhadores para produzirem, evitando assim duas situações, por um lado, o êxodo rural e por outro a socialização da terra sob domínio dos trabalhadores e não dos latifundiários. A outra via, era a adoção dos “pacotes tecnológicos” como o meio para aumentar a produção, sem alterar a estrutura da posse da terra.
A estratégia do Governo na instância Federal e nos Estados, foi a de assumir a promoção da agricultura moderna adotando a segunda via. Para os autores acima citados, em função da opção política tomaram-se as principais providências: a) divulgação das propostas de investimentos; b) concessão de espaços para os organismos internacionais; c) o envio de professores, técnicos e pesquisadores para o exterior, a fim de serem treinados, e a vindas de técnicos desses centros internacionais para efetuarem treinamento no Brasil; d) a atração de empresas transnacionais para o país a fim de produzirem insumos (químicos), máquinas e equipamentos e de indústria processadoras de matéria-prima agrícolas; e) a criação de centros e órgãos de pesquisa no Brasil, para “adequarem os produtos” à realidade do solo e do clima; f) estímulo ao surgimento de cooperativas de comercialização agrícola para organizar os agricultores e introduzi-los às novas práticas; g) a reformulação do papel do Banco do Brasil, passando a ser um órgão financiador por excelência desse novo modelo.
O Brasil foi um país expoente nesse processo de modernização                                                                                                                                                                                                                                          conservadora baseado no uso intensivo de insumos químicos, mecanização intensa da produção e sementes geneticamente melhoradas, o chamado “pacote tecnológico”, que se propôs a modernizar o campo sem alterar a estrutura fundiária e de poder existentes.

Na analise de Silva (2002), o desenvolvimento do capitalismo no campo não alterou mudanças na estrutura fundiária, a mesma não interferiu na distribuição de terra e renda, mas provocaram a expulsão de levas de trabalhadores do campo para a cidade. Nas estruturas agrárias, foi intensificado o investimento do capital, ocorreu a expansão da mecanização agrícola e se deu a subordinação da agricultura à indústria, a partir disto, surgem os grandes complexos agroindustriais. (SILVA, 2002, p. 137).
A Agricultura moderna em sua lógica de desenvolvimento apresentava gradativamente as contradições do projeto difundido. Conseqüências nefastas como, a erosão do solo, alteração genética, intoxicações, contaminações e degradação ambiental, logo começaram a serem percebidas. Quanto à sociedade, esta sofreu o impacto do êxodo rural, o aumento dos custos de produção, o endividamento, e a concentração de terra e renda.
De acordo com Khatounian (2001, p.23), neste modelo de agricultura também “se incorporou às mentalidades dos agricultores, dos agrônomos e dos planejadores”, e ainda mais, provocou mudanças de hábitos alimentares na população, especificamente nas cidades. Contrapondo-se a este modelo de agricultura por entender que este se estrutura sob bases do projeto de desenvolvimento e sociedade nos moldes capitalistas, os trabalhadores do campo organizados, buscaram formas de resistir e construir possíveis alternativas na prática de uma agricultura ecológica.


Este enfoque se aproxima da afirmação de Gliessman (2005), em relação à necessidade de sistemas sustentáveis de produção de alimentos. Pois os pilares que conjugam a agricultura moderna, as técnicas, inovações, práticas e políticas que permitiram a sua difusão, e a crescente busca pela acumulação de capital. Esta prática tem se constituído insustentável, comprometendo a continuidade da vida, devido à perda da biodiversidade e, principalmente, ao desaparecimento das culturas dos povos do campo.

Em sua análise, estas são as questões que se relacionam sobre o porquê a agricultura convencional não é sustentável, ou seja, o projeto hegemônico coloca em jogo o futuro da própria humanidade.

Contexto da Política educacional para o Campo e a relação com Movimentos Sociais Populares do Campo

Simultaneamente, com o desenvolvimento do capitalismo no campo brasileiro, a política educacional implantada nesta materialidade pauta-se na dicotomia histórica entre o campo e a cidade, articulada às estratégias da classe dominante.


A questão educacional no campo brasileiro, tem vínculo orgânico com a gênese da formação desta sociedade. A história da Educação Brasileira, conforme Ribeiro (1981) tem como característica objetiva a consolidação do projeto da sociedade capitalista.  Nesta perspectiva a política educacional destinada às populações do campo pauta-se na condição de política compensatória, a atender os interesses dos grupos dominantes e de grupos políticos interligados com os mesmo.

Identificamos na síntese do “Grupo Permanente de Trabalho e Educação do Campo (2004) que: “a escola no campo brasileiro surge tardiamente e não institucionalizada pelo Estado”. (2004, p.7). Mesmo o sendo o Brasil, desde sua gênese agrária,” a educação do campo não foi sequer mencionada nos textos constitucionais até 1891 (idem). Historicamente as populações do campo tem ficado a mercê da consolidação de uma política educacional, herdamos o descanso e a ausência de políticas públicas emersas aos contextos dos sujeitos do campo.


Desde os meados do século XX os trabalhadores do campo reivindicam direitos fundamentais que ainda no início do século XXI estão por serem conquistados. Após a ditadura militar, os trabalhadores do campo, organizados e mediante suas necessidades vitais e políticas, reivindicam o direito ao trabalho, à educação, compreendida aqui como o acesso e a apropriação do conhecimento histórico - cientifico e técnico. Para Saviani (2000, p.4), a LDB ressalta idéias centrais sobre a necessidade de uma outra Política Educacional, já que as políticas educacionais constituídas ao longo da história têm influência das relações política econômica da sociedade capitalista.
No percurso de constituição das políticas educacionais para o campo, as instituições que propuseram algumas atividades para atender a estas populações, estruturaram ações articuladas à divisão social do trabalho, e principalmente na relação da educação diferente, entre os que pensam e os que executam característica assumida pela educação rural, (dimensão que não foi superada e que perpassa ainda na construção da educação do campo). Objetivando uma formação instrumental, com ênfase à profissionalização, a socialização de conteúdos básicos que possibilitasse aos trabalhadores operar as ferramentas a partir de técnicas e maquinarias incorporadas ao processo de modernização e industrialização parcial do campo.

Diante do processo desencadeado com a implantação da modernização dolorosa do campo, atendendo a necessidade de expansão dos objetivos do capitalismo e a sua conformação sob lógica de acúmulo do capital, na contra mão desse modelo, temos no campo, sujeitos que resistem e produzem a vida.

A partir da delimitação histórica deste escrito, optamos em pontuar os fatores que influenciaram a política de modernização do campo brasileiro, presentes na configuração da política educacional. Não temos a pretensão de aprofundar tais questões, mas apresentam-se os elementos que contribuem para melhor visualizar a relação entre a política agrária e a educação.

Entendemos que as políticas educacionais de abrangência às populações do campo, aproximadamente na década de 1980 em trânsito para os anos de 1990, mantiveram as características e traços da educação Rural, associada à política de ação do Governo Federal e as reformulações da política agrária e agrícola brasileira.

O processo de construção da educação rural deve-se à estreita relação histórica da materialidade da sociedade brasileira e os determinantes amplos da sociedade capitalista.  Mediante compreensão das relações sociais entre os grupos sociais antagônicos, o Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra, vem-se constituindo como um instrumento resistência, de luta e, consequentemente, de organização de um saber que traduz a realidade dos sujeitos Sem Terra.

Ressaltamos que na história da política educacional brasileira, a atenção por parte do Estado, com as populações e as escolas do campo, acontece de modo mais acentuado no final da década 1980, principalmente com a aprovação da Constituição de 1988, que teve como lócus a educação como direito de todos. Em meados dos anos 1990, a luta por uma política educacional no campo, adquiriu uma dimensão maior, os sujeitos sociais do campo pertencentes aos Movimentos Sociais Populares, demarcam a atuação política em espaços públicos na luta pela educação. Com o acúmulo desses processos, anos de 2000, amplia-se a luta e conquista por política social e pública de educação, com a participação da sociedade civil organizada.

No final dos anos de 1990, os sujeitos sociais do campo, em específico o Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra, tem intervindo e concretizado a organização e a construção de processos educativos, entendido como as práticas educativas, associada à formação política e a educação escolar – cursos formais e informais. Este tem buscando garantir a efetivação das suas estratégicas políticas, contribuindo para a democratização da propriedade privada da terra, tenciona a sua ação política pela democratização do conhecimento, pois na sociedade de classes, os bens materiais e os bens culturais têm se constituídos em “propriedade e mercadorias”.

A luta por Políticas Públicas de Educação no campo brasileiro.

A luta por políticas públicas na educação, no campo brasileiro tem-se ações desencadeadas pelo protagonismo dos sujeitos sociais do campo.  No caso do MST, este processo resulta-se do acúmulo das lutas por políticas públicas nas áreas de Reforma Agrária (nos Assentamentos e Acampamentos). Tem-se como marco importante, no ano de 1997, o I Encontro de Educadores e Educadoras da Reforma Agrária (IENERA) Organizado pelo MST, com o apoio da Universidade de Brasília (UNB) e do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) entre outras entidades.

Na continuidade do trabalho, na construção do projeto político de educação do campo, em 1998, várias entidades reuniram-se para discutir e socializar a necessidade de políticas públicas para os povos do campo. Realiza-se a I Conferência Nacional Por uma Educação Básica do Campo, realizada em Luziânia, GO. Promovido uma parceria entre o MST, a UNB, UNICEF, e a Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento da Educação, Ciências e Cultura (UNESCO) e a Confederação Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB).

Compartilha-se com Caldart (2004) que o ano de 1998, se constitui como marco histórico, na definição de pensar um novo jeito de lutar e pensar a educação para o povo brasileiro, que produzem a vida no campo.  A partir disto, tanto o debate e a mobilização popular, passa a constituir uma materialidade ao conceito de Educação do Campo e não mais educação rural ou educação para o meio rural. O sujeito social participante desta questão; “reafirma que o campo é espaço de vida digna e que é legítima a luta por políticas públicas específicas e por um projeto educativo próprio para seus sujeitos” (CALDART. 2004, p.15).

A compreensão do significado da luta pela educação como direito dos sujeitos do campo, desencadeada a organização e implementação de outras atividades. A criação do Grupo Permanente de Educação do Campo, instituído pelo Ministério da Educação, com a presença dos Movimentos Sociais, mediante estudo e trabalho, apresentou a necessidade do poder público redirecionar uma legislação especifica de Educação do Campo.

Ressaltamos ainda, que o conceito de Educação do Campo é novo, próprio do nosso tempo histórico, decorre da luta e mobilização das populações do campo na década de 1990. Para Caldart (2008, p. 69), somente pode ser compreendido/discutido no contexto do seu surgimento, um conceito novo e em disputa porque o movimento da realidade que ele busca expressar é marcado por contradições sociais muito fortes.

Dentro dos marcos da difusão do projeto neoliberal, que é reformulada e aprovada a legislação que marca presença em âmbito do direito jurídico, sobre o reconhecimento da diversidade e abrangência da educação do campo, atualmente contemplada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº.9.394/96.
No contexto das tensões entre os grupos antagônicos na sociedade brasileira, que a Educação do Campo, se insere como necessidade dos sujeitos do campo.  Na síntese de Caldart (2008) aborda que:

“A Educação do Campo nasceu como mobilização /pressão dos movimentos sociais por uma política educacional para comunidades camponesas: nasceu da combinação das lutas sem-terras pela implementação de escolas públicas nas áreas de reforma agrária com as lutas de resistência de inúmeras organizações e comunidades camponesas para não perder suas escolas, suas experiências de educação, suas comunidades, seu território, sua identidade”(CALDART, 2008.p.71).

Em 2002, elaboram-se algumas resoluções que tratam a especificidade da amplitude da educação do campo e também estende a modalidade constituinte da educação básica de direito das populações do campo sob responsabilidade do poder público.
Simultaneamente com as lutas e pressões políticas feita pelos Movimentos Sociais do Campo, tem-se, a aprovação de uma resolução sobre a política da educação do campo. Neste período o Conselho Nacional de Educação (CNE), através da Resolução 01/2002, institui as Diretrizes Operacionais para a Educação Básicas nas Escolas do Campo.  Mediante esta medida, a ação do poder público para com a implantação destas, constitui-se por meio da intervenção das Secretarias de Educação Estaduais no que tange as questões sobre a educação básica, da educação escolar do campo, e também pela instancia Federal através de programas educacionais.

Portanto, a ação política da classe trabalhadora na disputa de espaço na sociedade brasileira, persiste no campo da luta por políticas públicas. Pressupõem que há limites para uma possível concretização desta, deve-se a lógica da estrutura do modo de vida vigente, nesta circunstância histórica, não há de se esperar a ampliação universal das políticas sociais.  Na análise de Netto (2003), quando se efetiva em alguma medida esta questão, faz parte da lógica e função do Estado burguês. Ou seja: frente ao acirramento das lutas de classe entre os grupos sociais, reivindicando os direitos sociais, as políticas sociais, se constituem segundo o autor;
[...] como respostas do Estado burguês [...] a demandas postas no movimento social por classes (ou estratos de classes) vulnerabilizados pela “questão social”. [...] O Estado apresenta respostas quando os afetados por essas expressões são capazes de exercer, sobre ele, uma pressão organizada. Não basta que haja expressões da “questão sociais” para que haja política social; é preciso que aqueles afetados pelas suas expressões sejam capazes de mobilização e organização para demandar a resposta que o Estado oferece através da política social. (NETTO. In: NOGUEIRA et all  Orgs., 2003, p.15 e 16).

Ressalta-se que no contexto das lutas e conquista de políticas sociais – e pública de educação, persiste uma relação tensa, entre os sujeitos que a reivindicam e posterior a sua implantação, lembra Neto, que as políticas sociais, sempre são campo de tensão; “[...] seja na sua formulação, onde se embate projetos de concepção e objetivos distintos, seja na implementação” (NETTO. 2003 p.16). Devido que tais questões articulam as relações econômicas e políticas em determinado modo de vida social e da correlação de forças políticas das classes antagônicas na disputa de projeto.

Na análise de Duarte (2008), as políticas públicas como concretização do principio de igualdade material, é definida “como as formas concretas de implementar as diretrizes constitucionais para a efetividade de um determinado direito” (DUARTE, 2008, p.36). Entende-se que devido à materialidade do modo de vida da sociedade brasileira, o princípio de “igualdade para todos”, não condiz com as relações sociais.  Segundo a autora, “não basta o que o Estado tratar todos como se tivessem a mesma facilidade de acesso às prestações que concretizam direitos sociais [...] apenas como direitos universais formais, pois dessa forma as desigualdades já existentes na sociedade vão ser acirradas” (DUARTE, 2008. p.37). Mediante estas leituras, justifica-se a necessidade de políticas públicas educacionais que possibilitem a universalização da educação, mas devem ser também específicas, haja vista, as relações sociais contraditórias.

Partilhando destas reflexões, ressalta-se que os Movimentos Sociais do Campo através das lutas e organização ampliaram os processos educativos, na perspectiva do acesso à universalização ao ensino Fundamental, Ensino Médio e Ensino Superior, através das lutas por políticas públicas de educação, parcialmente por meio da conquista do Programa Nacional de Educação nas áreas de Assentamentos da Reforma Agrária (PRONERA). Para Molina (2008) a mobilização dos sujeitos do campo organizado pela educação do campo articula-se com o PRONERA, mesmo vivenciando tensões na sua efetivação, tem-se realizado práticas educativas concreta de escolarização dos assentados. 

Pontua-se, que em alguma medida a conquista parcial de políticas públicas pelo MST em âmbito nacional estende aos espaços estaduais e locais, do projeto de Reforma Agrária. No percurso dos 25 anos de existência do MST, tem-se garantido diversas práticas educativas, em parceira as Instituições Públicas e outras organizações sociais.

Pontuam-se as principais práticas educativas articuladas na construção de política públicas de educação, tem se efetivado por meio do programa educacional.  Abordamos a contribuição sintetizada por Molina (2008), 

“Iniciamos as primeiras ações do Pronera com os cursos de alfabetização; depois avançamos para a escolarização; cursos profissionalizantes; chegamos aos cursos superiores. [...] a partir do Pronera, e das articulações das diferentes parcerias e movimentos sociais, sindicais, das universidades, das superintendências, cursos superiores e muitas áreas do conhecimento: Pedagogia da Terra: Agronomia; Direito; Licenciatura em História; em Ciências Agrárias; Geografia; Artes, entre outros. Avançamos, também, para as especializações: Administração de Cooperativas; Educação do Campo e Educação de Jovens e Adultos. ( MOLINA, 2008. p.20).

Pontua-se que as principais parcerias têm se realizadas com as Escolas Técnicas das Universidades Federais e Estaduais, os Cursos Técnicos em Agropecuária e Agroecologia, Formação em Magistério nos Cursos de Ensino Médio concomitante com a formação profissional; a formação de Agentes Comunitários em Saúde; Cursos de Extensão e Especialização em Educação do Campo; Curso de Nível Superior; Pedagogia para Educadores do Campo; Agronomia e Agroecologia; Curso de Direito e Sociologia Rural.  Outra política social – pública de educação desencadeada é a conquista da Escola Itinerante, que visa garantir o acesso à escola pública para as crianças Sem Terra, desde o acesso e permanência e também a Manutenção e Formação dos Educadores, articulada com a Secretaria Estadual de Educação.
Adentrando a questões do contexto de processos educativo no MST/PR, os elementos já pontuados, devem subsidiar o contexto de surgimento das práticas educativas na formação dos sujeitos Sem Terra, na dimensão do militante que são realizadas nos Centros/Escolas de Formação. São processos desencadeados nas relações sociais imersas, referente às estratégias políticas de ação do MST e também nas lutas por políticas públicas nas áreas de Reforma Agrária.  
4.POLITICA EDUCACIONAL: PERSPECTIVAS DOS CENTROS/ESCOLAS DE FORMAÇÃO EM AGROECOLOGIA MST/PR.

Para Pego (2008), os anos de 1990, foram marcados por conflitos de classes, neste sentido, intensifica-se a ofensiva contra o MST, com o objetivo de inviabilizar a Reforma Agrária a partir da desqualificação dos assentamentos.

No estudo de caso feito por Lima (2008), identifica-se que uma das iniciativas e enfrentamentos feita pelos trabalhadores, oriundos dos Movimentos Sociais do Campo, é a luta pela apropriação do conhecimento histórico, científico e técnico produzido pela humanidade. Principalmente em oportunizar referenciais que possibilitem aos trabalhadores o domínio dos meios de produção, obtendo sua autonomia, em vista da construção do projeto político de sociedade sem serem explorados e nem exploradores. Os sujeitos sociais do Movimento Social no PR, têm como marco, a luta para efetivar os propósitos atuantes na luta políticas públicas no Estado do Paraná.

Articulando alguns processos formativos, com a sociedade civil organizada, criaram a Articulação Paranaense Por Uma Educação Campo, simultaneamente com a realização da II Conferência Paranaense Por uma Educação Básica do Campo, ambas realizadas no ano de 2000.
No estudo de Lima (2008) é perceptível que o MST, compreende que uma das ferramentas estratégicas encontradas para a consolidação da proposta dos trabalhadores do campo foi a Agroecologia, assumida como base teórico-metodológica em práticas educativas objetivando formar militante-técnico, socialmente comprometidos e habilitados para atuar profissionalmente nas áreas de reforma agrária e comunidades do campo.

Compartilha-se da análise de CEAGRO/2008, que o processo de transição para a Agroecologia, se constitui como uma experiência recente - nova nos assentamentos de Reforma Agrária no Brasil. Mas há diversas experiências sendo desenvolvidas, e existe a consciência de que a Agroecologia é estratégica para o desenvolvimento dos assentamentos e possibilidade de garantir certo grau de autonomia aos agricultores e agricultoras e suas organizações.

Identificamos que existe uma reflexão que objetiva qualificar a Agroecologia como uma das bases científicas da agricultura. Quanto à relação, entre as práticas pedagógicas do MST/PR e o estudo e debate da Agroecologia, surgiram no contexto do enfretamento da luta de classes. Abordamos a contribuição de Gliessman (2005), visto que, este enfoque tem sido incorporado no debate, elaboração e construção de práticas educativas na formação de militantes técnicos, por ser constituída sob a perspectiva de possibilitar a formação vinculada a fundamentos teórico-metodológicos sob enfoque da Agroecologia.
Sabemos que a luta pela realização da Reforma Agrária e a construção de uma nova sociedade, a agroecologia, por si só não resolverá os problemas no campo, mas a identificamos como um instrumento contra-hegemônico, de fundamental importância na resistência dos camponeses.

Atualmente, existe a necessidade dos trabalhadores do campo construírem práticas que possibilitem permanecer no campo, reproduzindo-se com autonomia em relação aos pacotes tecnológicos do capital. Apropriar-se dos conhecimentos das práticas agroeocológicas são ferramentas de luta e de enfrentamento direto com o sistema.

Em específico na América Latina, a construção da agricultura ecológica com o referencial teórico-metodológico da Agroecologia é re-significada. Para Altieri (2004) esta tem, procurado atender simultaneamente às necessidades de preservação ambiental e promoção sócio - econômica dos pequenos agricultores, comunidades camponesas e indígenas. Na compreensão do autor, a agroecologia é vista como um paradigma técnico-científico capaz de guiar a estratégia de desenvolvimento rural sustentável, constituindo as bases científicas para uma agricultura ecológica. Paralelamente para Gliessman, a agroecologia tem se vinculado à “aplicabilidade de conceitos e princípios ecológicos no desenho e manejo de agroecossistema” (2005, p. 54).
A contribuição destes autores-pesquisadores da agricultura ecológica, fez-se necessário neste trabalho devido ao contexto da construção da prática educativa em estudo, e principalmente na reorganização da produção nos Assentamentos de Reforma Agrária. A maioria dos sujeitos Sem Terra que vem debatendo e buscando compreender esta abordagem, como os espaços de formação e educação do MST/PR, e também a Escola Milton Santos têm realizado um esforço teórico e prático, reorganizando as relações, a organização dos assentamentos e a formação dos sujeitos Sem Terra, sob análise e estudo que se aproxima destas produções.
De caráter mais imediato, foi proporcionando reflexões e ensaios teóricos e práticos sobre as possibilidades e limites de se trabalhar junto à base, a organização das comunidades-produção, articulando-se a estes conceitos e princípios. Pois a abordagem da agroecologia não é conhecida na sua totalidade nos assentamentos e acampamentos, deve-se também o fato que a mesma ainda está em fase de apropriação de maneira mais sistêmica, tanto quanto seus fundamentos teóricos como as bases tecnológicas.
5.CENTRO/ESCOLA DE FORMAÇÃO: A RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO E A AGROECOLOGIA.

Na sistematização de Lima (2008), mediante estudo em materiais do MST/PR, identifica que há uma perspectiva por parte do Movimento em relação aos Centros/Escolas de Formação, que estes sejam um dos instrumentos, uma ferramenta de luta que contribuam no processo de formação do sujeito Sem Terra.

Para o MST/PR (2006) espera-se que os mesmos se constituam, sejam assumidos como um dos espaços possível de realizar a formação e educação, objetivando a apropriação do conhecimento histórico, científico e técnico.  Com estes propósitos o MST toma a iniciativa de construir práticas educativas que contribuam também na capacitação seus próprios integrantes, mediante apropriação do conhecimento histórico, associado à formação política e técnica, por meio dos cursos formais, técnicos de nível médio, pós-médio e tecnólogos em Agroecologia. De modo que todos os estudantes possam constituir-se como um militante técnico, em função de acompanhar as famílias Sem Terra nas áreas de Reforma Agrária, na perspectiva da organização da produção e dos assentamentos.

No levantamento pelo centro/escola de Formação CEAGRO/PR, no ano de 2009, existem em processo formativo nove turmas do Curso Técnico em Agroecologia, com cerca de 270 estudantes, nos centros/escolas de formação do MST/PR. 

Através da metodologia de formação desenvolvida nesta prática educativas, cada educando e educanda é desafiado (a) a acompanhar, desde o início do curso, aproximadamente 50 famílias, contribuindo tecnicamente e também na organização dos assentamentos e comunidades do campo. Durante o tempo em que permanecem nas comunidades, são desafiados a atividades práticas e organizativas, estabelecendo uma relação com a comunidade que fazem parte, ao mesmo tempo em que contribuem para o desenvolvimento do campo e a construção da agroecologia.  De acordo com o CEAGRO/PR, os cursos técnicos e as atividades que se relacionam a eles tem potencial de atingir cerca de 13.500 famílias em todo estado do Paraná.

As práticas educativas que desencadeiam a formação dos militantes-técnicos em Agroecologia, acontecem nos Centros/Escolas de formação, os quais foram construídos em diferentes regiões do estado do Paraná. No decorrer das intervenções políticas e pedagógicas destes espaços, as coordenações políticas pedagógicas, tem se articulado entre si, com trocas de experiências e alguns encaminhamentos comuns. 

Apresentam-se brevemente os Centros/Escolas de formação de caráter estadual do MST-PR e a experiência da Escola Latina de Agroecologia. São eles; a) A Escola Iraci Salete Strozak, (em Cantagalo) a Escola Ireno Alves dos Santos (em Rio Bonito do Iguaçu), ambas pertencente ao Centro de Desenvolvimento Sustentável Agropecuário de Educação e Capacitação em Agroecologia e Meio Ambiente (CEAGRO), é o primeiro Centro de Formação do MST/PR, que teve origem em 1987; b) A Escola José Gomes da Silva, pertencente ao Instituto Técnico de Educação e Pesquisa da Reforma Agrária (ITEPA), tem como marco de origem o ano de 2000. Situa-se e desenvolvem as atividades no Assentamento Antonio Companheiros. Ambos estão localizados, no Município de São Miguel do Iguaçu-PR.

A partir da leitura o momento político vivenciado pelo MST, nos anos de 2000, constitui-se: c) A Escola Milton Santos (E.M.S), nasce da definição política do MST, em conquistar espaço importante na luta pela Reforma Agrária, atualmente respalda sob pessoa jurídica a Associação de Trabalhadores na Educação e Produção em Agroecologia Milton Santos (ATEMIS). Em conjunto com os MSP do Campo, vinculado à Via Campesina, tem-se o Instituto Latino Americano de Agroecologia, Educação e Pesquisa da Agricultura Camponesa (ICA), que através da Escola Latino Americana de Agroecologia (ELAA), são responsáveis pela realização do Curso de Tecnólogo em Agroecologia. Foi inaugurada no dia 27 de Janeiro de 2005 e esta localizada no Assentamento Contestado, no Município da Lapa - Paraná.
A partir de 2007, os Centros/Escolas de formação, passam a articular atividades em comum com A Casa Familiar Rural Padre Sasaki, de Sapopema-PR. A mesma começou suas atividades no ano de 1994, e já se formaram 09 turmas. A formação oferecida até no ano de 2005 era a Ensino Fundamental supletivo (duração de 03 anos) e a Qualificação em Agropecuária. No ano de 2006 foi aprovado a implementação do Ensino Médio Integrado ao Profissionalizante (Técnico em Agropecuária com Ênfase em Agroecologia).
A Casa Familiar Rural é uma instituição educativa, que trabalha com um método de educação adaptado ao jovem do meio rural, tendo como pontos principais a Família e sua realidade, aplicando a Pedagogia da Alternância e é regida por uma Associação de agricultores, na sua maioria pais de alunos A mesma está vinculada a Associação Regional das Casas Familiares Rurais do Sul do Brasil (ARCAFAR-SUL).

Ressalta-se que os centros/escola de formação, não estão legalizadas como escola (instituição de ensino), são denominadas com esta identidade por meio da atribuição de um significado pelos seus próprios sujeitos Sem Terra, porque fazem escolarização com os cursos formais, mas as práticas educativas – cursos formais, são certificados em parceria com a Escola Técnica da Universidade Federal do Paraná (ET-UFPR), atualmente esta representada pelo Instituto Federal do Paraná (IFPR), que certifica os cursos e contribui de modo relevante na construção dos mesmos e INCRA (através dos recursos do PRONERA – Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária). A Casa Familiar Rural Padre Sasaki tem o Curso Técnico certificado através do Governo do Paraná.


Identifica-se que cada espaço formativo citado acima, comunga de linhas políticas e princípios comuns dos Movimentos Sociais Populares que a constitui. Mas no processo político pedagógico, cada um que tem uma dinâmica própria, ligada a prática social das comunidades de agricultores familiares camponeses e assentamentos de reforma Agrária, destacando-se na formação e pesquisa de uma atividade técnico-produtiva específica.  Nestes espaços, além dos Cursos Técnicos em Agroecologia, acontecem também outras atividades formativas como encontros, seminários, cursos e reuniões de interesse dos seus sujeitos e parceiros.

Centro/Escola de formação Milton Santos - MST/PR
Abordaremos questões particulares e específicas da Escola Milton Santos, de modo geral, não se tem a pretensão de adentrar nas questões orgânicas do funcionamento desta. A mesma está situada no município de Maringá-PR, nasceu do projeto do MST de conquistar espaços para a luta da reforma agrária e por uma transformação social mais ampla.
Na sistematização Lima (2008) e Pego (2008), registra-se que A Escola Milton Santos é recente no processo de construção de um centro/escola de formação dos movimentos sociais populares do Campo.  Sua gênese articula-se, mediante algumas definições políticas acordas pelos sujeitos Sem Terra, a partir do 4º Congresso Nacional do MST, realizado no ano de 2000, em Brasília, uma das linhas amplas de ação, tiradas como meta por esta organização foi a Agroecologia. A Escola Milton Santos é fruto das necessidades do processo de luta dos trabalhadores e trabalhadoras Sem Terra na luta pela Reforma Agrária.
Iniciamos o processo de funcionamento em 10 de junho de 2002. Para a concretização da Escola, o ITEPA conseguiu, em março de 2002, um Termo de Permissão de Uso de Bem Público em uma área de 33 alqueires, pertencentes à Prefeitura de Maringá. A qual foi aprovada pela Câmara Municipal de Vereadores e deferida pelo Governo Municipal (Gestão 2001 a 2004).

Em 2002, uma das primeiras iniciativas dos trabalhadores Sem-Terra foi a construção do espaço físico da Escola, juntamente com os educandos. As atividades de trabalho na Escola Milton Santos iniciaram-se com a estruturação física dos prédios que estavam em “ruínas”.  Concomitante, se realizada a escolarização da primeira turma de estudantes do ensino médio supletivo no Centro Estadual de Educação de Jovens e Adultos (CEEBJA), em Maringá.
Pontua-se que o processo de construção da Escola, no primeiro momento esteve vinculado em função do Curso Técnico em Agroecologia. Na efetivação desta prática educativa foi se construindo e vivenciando proposta da organicidade da Escola, as instâncias organizativas e políticas, o planejamento da produção e da infra-estrutura, e principalmente a definição das estratégias metodológica para a formação dos sujeitos participantes do Movimento Social e desta Escola, dando ênfase à formação humana, política e técnica..S) do pelo MST, nos anos de 2000, constitui-se: que a de 2009. s no percurso da construção...
Quanto aos cursos formais realizados na EMS, o Curso Técnico em Agroecologia, na modalidade de Pós-Médio e Ensino Médio Integrado, são organizados em regime de alternância, que consiste o Tempo/Espaço Escola e o Tempo/Espaço Comunidade.  Este jeito de organizar e fazer o trabalho pedagógico prioriza a aproximação da Escola com as comunidades de origem dos educandos, a não perda do vínculo com o trabalho e também a perspectiva da construção de um vínculo orgânico entre Escola - Curso e a prática social do Movimento Social.
Os cursos formais têm se constituído mediante aprovação do Ministério da Educação, em parceira com a Escola Técnica da Universidade da Federal do Paraná (ETUFPR), atualmente está representada pelo Instituto Federal do Paraná (IFPR) e o Instituto Nacional de Colonização da Reforma Agrária (INCRA) sob subsídio do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA) “visa contribuir para a promoção do desenvolvimento, com base nos princípios da sustentabilidade econômica, social e ambiental” (SANTOS, 2008, p.12) dos sujeitos que vivem no campo.


Em consulta nos registro da Escola Milton Santos, e também na análise de Lima (2008) e Pego (2008), pontua-se brevemente alguns marcos no percurso da construção desta prática pedagógica.  Entende-se entre os períodos de junho de 2002 à junho de 2003, caracteriza como em um processo de construção tanto dos espaços físicos, da produção e da elaboração da proposta política pedagógica da escola e curso.  Com forte a presença de trabalhadores de assentamentos e acampamentos da região Norte e Noroeste do Paraná, além de estudantes que estavam encerrando o nível médio, os quais seriam futuros educandos do curso.

Na continuidade das atividades em junho de 2003 a dezembro de 2005, constituiu-se num período em que houve avanços no processo de construção de atividades práticas de recuperação da degradação do solo e da água no ambiente pertencente à Escola. Também, neste período, ocorreram processos de implementação de experiências de produção agrícola e animal na agroecologia. Outro foco importante assumido pela escola neste período foi às atividades com as tecnologias que focavam a produção de energias renováveis, prioritariamente a energia térmica e a energia elétrica a partir de fontes solares. A primeira turma do curso Técnico em Agropecuária com ênfase em agroecologia turma Karl Marx viveu e ajudou a construir na prática todo este processo, formando-se ao final de 2005.


Para tanto, no ano de 2006, caracteriza como o período de “amadurecimento” do processo na compreensão a cerca da agroecologia, ocorrendo avanços qualitativos no processo pedagógico e no âmbito da pesquisa. Decide-se em dar início, mediante aprovação de dois projetos (INCRA e ET-UFPR) em duas turmas do curso Técnico em Agroecologia, uma no nível de Pós - Médio, e a outra no nível de Ensino Médio Integrado.
Em 2008, ocorreu  a formatura da turma 2  de nível Pós-médio em Agroecologia denominada de Vladimir Lênin, e a turma 3 Haydeé Santamaría, do curso Técnico em  Agroecologia tem como meta concluir parte do processo formativo no ano de 2009.

Concomitante, na efetivação concreta das práticas educativas, a organização pedagógica destes cursos assumiu pressupostos teóricos e metodológicos a partir de práticas educativas de caráter informal e formal dos Movimentos Sociais Populares do Campo.

No percurso de seis anos de construção da Escola Milton Santos, vem se constituindo como um Centro/Escola de Formação da classe trabalhadora contribuindo diretamente na formação de técnicos e militantes em Agroecologia.  Persiste o desafio da construção de um fazer pedagógico em constante diálogo e aprimoramento entre a teoria e a prática, percorre e exige que o método pedagógico se constitua como mediador na vivência da práxis em todas as dimensões da formação humana.

Dimensões da Educação e Formação do Centro/Escola Milton Santos.

Entende-se que a formação neste espaço deve ser constituída como um processo que contribua na preparação de militantes/ estudantes e dirigentes para a ação e transformação, para o trabalho, o estudo, o cuidado com o ser humano e a natureza, para a pesquisa e a cooperação. Deve-se ver a formação como um processo de transformação humana para a prática de novos valores e de caráter humanista e socialista. Os princípios pedagógicos buscam efetivar a relação entre a nossa prática diária e a teoria estudada, refletindo sobre a nossa realidade que deve ser transformada em base para a produção e socialização de conhecimento e de transformação da realidade.

Socializando as várias questões constituintes, e as principais reflexões resgatam-se o sentido político pedagógico na construção do Centro/Escola de Formação Milton Santos, a partir da consulta nos documentos internos, a seguir descrevemos os principais objetivos desta escola.

A Escola Milton Santos tem por objetivo geral, estabelecer uma proposta de educação da classe trabalhadora, em que as técnicas e as ciências possam estabelecer parâmetros que venham a oferecer alternativas à agricultura convencional e que, portanto, volte-se para a vida do humano com dignidade. Proporcionar o desenvolvimento de uma nova matriz tecnológica, substituindo a forma de produção tradicional pela agroecologia, implantando novas técnicas de cultivo, facilitando o desenvolvimento econômico do agricultor, sem agredir o meio ambiente.  Cuja intencionalidade procura possibilitar o processo de escolarização, formação política e técnica dos sujeitos Sem Terra dos projetos de reforma agrária e de outros sujeitos vinculados as Movimentos Sociais Populares do Campo e Organizações Populares.

Para tanto, o método pedagógico da E.M. S. é voltada à formação técnica, política e à capacitação das pessoas que nela participam, principalmente em vista do desenvolvimento da consciência organizativa e política, combinada com outras dimensões da formação humana relacionada. Em especifico da E.M.S. são vivenciados diferentes momentos do processo educativos e das diversas vivências dos sujeitos e dos espaços da práxis educativa na coletividade.

Quanto à especificidade do Curso Técnico, a pedagogia do curso acontece em regime de alternância, havendo simultaneamente atividades teóricas e práticas no tempo/espaço Escola e períodos de atividades de estágio no tempo/espaço Comunidades, nas áreas de reforma agrária e nas comunidades do campo originárias dos educandos.  Caracteriza estes períodos como Tempo Escola e Tempos Comunidade, compreendidos como tempos contínuos do processo educativo.

A partir da pesquisa em fontes documentais da Escola Milton Santos, identificamos que as questões centrais nelas apresentadas se somam aos aspectos que já pontuados até aqui.  A opção da Escola Milton Santos em organizar o processo pedagógico do Curso
 decorre da necessidade de propiciar formação humana - escolar aos sujeitos do campo vinculados aos Movimentos Sociais Populares do Campo.
Compreende-se que a articulação dos eixos metodológicos na proposta do Projeto Político Pedagógico da Escola (2002, p. 04) faz parte da concepção das escolas do campo que têm uma outra dinâmica. Consta no Projeto Político Pedagógico da Escola Milton Santos (base) para elaboração e desenvolvimento dos Cursos Técnicos em Agroecologia, na modalidade de Pós – Médio e Ensino Médio Integrado.  No estudo realizado por Lima (2008), os principais eixos metodológicos na formação do militante-técnico, são; a) o: Regime de Alternância; b) o Trabalho como elemento Pedagógico Fundamental; c) a Formação Integrada ao Processo Produção; d) a Organização dos Tempos Educativos; e) a Organização de Coletivos; f) a Relação Escola e Comunidade como Elemento Estratégico; g) a Qualificação Aliada à Escolarização e à Formação Política.

Mediantes a inúmeras dificuldades vivenciadas pelos sujeitos que participaram inicialmente na construção desta proposta, sendo eles, os estudantes, os trabalhadores que se integraram aos diversos trabalhos na Escola, estes constituíram no mínimo quatro esferas importantes deste espaço educativo: a) bases para a definição sobre a estrutura de organização e funcionamento da escola; b) apontamentos sobre a forma de participação das Turmas de estudantes da e na Escola, assumindo o processo de auto-gestão da organização e realização do trabalho na Escola; c) questões sobre forma de construir a organicidade desta Escola possibilitando a leitura permanente das relações vivenciadas, e também; d) a definição das responsabilidades do Núcleo de Base Milton Santos, os quais se constituem com os sujeitos permanentes que residem e trabalha na Escola e também as definições das funções e linhas políticas dos Setores de Trabalho.

Existe um entendimento por parte da direção político-pedagógica da escola, que a construção desta prática pedagógica é coletiva, a qual tem articulado a reestruturação dos prédios, a formação humana dos trabalhadores, de maneira que os princípios políticos e pedagógicos da escola-curso são problematizados na prática.  O fato dos sujeitos contribuírem diretamente na construção da escola forjou um novo jeito de fazer escola e de fazer-se humano.  Ou seja, na relação dialética entre o ato de projetar a escola e organiza-ser para construí-la, foi se configurando as instâncias políticas e executivas, e principalmente traços da concepção do projeto de formação humana em construção pelas trabalhadoras e trabalhadores organizados.

Compreende-se que o significado desta opção metodológica na construção da proposta pedagógica da Escola Milton Santos, vincula-se ao princípio da prática-teoria-prática, educação e vínculo orgânico com processos produtivos e sociais. Com isto, a leitura de processo da direção do Movimento deriva da idéia de que a formação do militante-técnico não se resume às atividades de aula teórica, ou só ao Tempo Escola, pois a formação esperada dos educandos não seria forjada só na escola, mas, na luta social, na organização coletiva, na construção do vínculo orgânico com a base social.

Na perspectiva de construir este jeito de fazer a formação dos trabalhadores, a intencionalidade sobre o acompanhamento caracteriza-se como uma das determinantes que podem ou não possibilitar a inserção dos educandos na base do Movimento. Principalmente quando se refere à atuação dos egressos, combinada com os objetivos estratégicos do MST: construir a organicidade, organizar os assentamentos-produção, forjando, a partir do espaço-lugar, iniciativas - germe da construção de um outro modo de vida, em contraposição à lógica do capital.
6. CONSIDERAÇÕES SOBRE OS DESAFIOS QUE PERSISTEM 
Compreende-se que os sujeitos do campo pertencentes aos Movimentos Sociais Populares do Campo, por meio das lutas sociais e da organização coletiva, conquistaram e ampliaram os processos educativos. Constituindo-se práticas educativas em função de garantir o acesso à universalização da educação.

Processo, decorrente da ação política pela democratização dos meios de produção necessários para garantir a existência a existência material e consequentemente imaterial. Entende-se que na materialidade do campo brasileiro, a luta por políticas publica de educação, estão associadas à luta pelo trabalho, por melhores condições de vida, ou seja, mediante distribuição dos bens materiais. 

Nesta perspectiva o Movimento Sem Terra, tem articuladas as ações e estratégias, na luta pela reforma agrária, pela educação e pela transformação social. 

Em conjunto os Movimentos Sociais Populares do Campo, mediante apoio da sociedade civil organizada, e em parceria com as Instituições de Ensino Público e de Programa governamentais, tem desencadeado a luta por políticas públicas de educação. 

Diante da crise do modo vida social, identifica-se a necessidade da construção um outro projeto político coletivo, alternativo – emancipatório. Pois urge a necessidade de superação dos problemas estruturais, para assegurar as condições para produzir a vida com dignidade. 

Neste contexto, o Movimento Social Popular, a educação e os processos organização da produção sob princípios da Agroecologia, são dimensões que se associam à construção de um projeto de campo em contraposição à lógica do capital.  
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